
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2320242 - RJ (2023/0084439-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCIA DO NASCIMENTO BAHIA
AGRAVANTE : LUCAS DO NASCIMENTO BAHIA
AGRAVANTE : MARIA PEREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : ARISTOTELES BARROS BAHIA
AGRAVANTE : JOSE RICARDO DA SILVA BAHIA
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO - RJ061838

RICARDO DEZZANI COUTINHO - RJ126458
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. DANO MORAL. INTENÇÃO 
DE AUMENTAR O VALOR DA INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE AFERIR 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
conhecer em parte do Recurso Especial e nessa parte negar-lhe provimento.
2.  Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia 
em conformidade com o que lhe foi apresentado.
3. A parte recorrente pretendem aumentar o valor da indenização fixado pelo 
Tribunal a quo. Incide na Súmula 7/STJ a tentativa de alterar o resultado do julgado 
que considerou que a indenização por danos morais não deve ser inexpressiva nem 
proporcionar o enriquecimento sem causa do ofendido.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCIA DO NASCIMENTO BAHIA
AGRAVANTE : LUCAS DO NASCIMENTO BAHIA
AGRAVANTE : MARIA PEREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : ARISTOTELES BARROS BAHIA
AGRAVANTE : JOSE RICARDO DA SILVA BAHIA
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO - RJ061838
  RICARDO DEZZANI COUTINHO - RJ126458
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. DANO MORAL. INTENÇÃO 
DE AUMENTAR O VALOR DA INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE DE AFERIR 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
conhecer em parte do Recurso Especial e nessa parte negar-lhe provimento.
2.  Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Logo, solucionou-se a controvérsia 
em conformidade com o que lhe foi apresentado.
3. A parte recorrente pretendem aumentar o valor da indenização fixado pelo 
Tribunal a quo. Incide na Súmula 7/STJ a tentativa de alterar o resultado do julgado 
que considerou que a indenização por danos morais não deve ser inexpressiva nem 
proporcionar o enriquecimento sem causa do ofendido.
4. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum proferido sob o pálio da 
seguinte conclusão:

 
Diante do exposto, conhece-se do Agravo para conhecer em parte do 

Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.
 
A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:
 

Diante do exposto, os Agravantes requerem a reconsideração da 
respeitável decisão agravada pelas razões acima expostas, para conhecer e dar 
provimento ao recurso especial.

Caso assim não entenda Vossa Excelência, requerem sejam as presentes 
razões processadas na forma do artigo 1.021 do Código de Processo Civil, a fim de 
que o Colegiado deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça proveja o presente 
Agravo Interno, pelas razões acima aduzidas.

 
Contraminuta às fls. 1.544-1.546.
É o relatório.
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VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 6.3.2024.

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 

conhecer em parte do Recurso Especial e nessa parte negar-lhe provimento.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
 
1. Histórico da demanda
 
Na origem, trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 

105, III, "a" e "c", da Constituição Federal) interposto do acórdão com a seguinte ementa:
 

APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DE MILITAR EM 
SERVIÇO. ACIDENTE A BORDO DO NAVIO-AERÓDROMO "SÃO PAULO". 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PELA APLICABILIDADE DO ART. 37, §6°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. Apelação dos autores interposta contra sentença que julgou 
improcedentes os pedidos da demanda, que objetiva a condenação da União ao 
pagamento de indenização, a título de danos morais, pela morte de militar (marido, 
pai, filho e irmão dos autores), além do pagamento de pensão mensal, reembolso de 
despesas, funeral e sepultamento.

2. Apelação novamente conhecida, por força do julgamento do agravo 
interposto pelos autores perante o STF, que foi conhecido para dar provimento ao 
recurso extraordinário, “determinando que, afastada a causa obstativa, o Tribunal de 
origem prossiga no exame do pedido de indenização”. Na decisão de lavra do 
Ministro Alexandre de Moraes, restou assente que “os precedentes do Supremo têm 
considerado a responsabilidade objetiva do Estado em omissões administrativas aos 
agentes públicos”, acolhendo a irresignação.

3. Seguindo a linha de entendimento do STF, considera-se aplicável o 
art. 37, §6°,da Constituição Federal também aos agentes públicos, tratando-se, desta 
forma, de responsabilidade civil objetiva, na qual se prescinde da prova de culpa da 
Administração Pública.

4. In casu, a morte do militar ocorreu em virtude de acidente a bordo no 
Navio-Aeródromo "São Paulo", em consequência de vazamento de vapor que lhe 
causou queimaduras de segundo e terceiro graus em 80% da área corporal.

5. Os danos materiais requeridos na inicial já foram objeto de concessão 
em âmbito administrativo, em decorrência do atendimento do regime estatutário.

6. Em relação ao pedido de indenização por danos morais, tendo em 
vista o dano(morte do militar) e o nexo de causalidade (morte em razão de acidente a 
bordo do Navio-Aeródromo pelo rompimento da rede de admissão de vapor da 
bomba hidráulica principal da catapulta de vante) verificados na presente hipótese, 
impõe-se à União o dever de indenizar.

7. O dano moral, in casu, resulta do grande sofrimento físico e psíquico 
vivenciado pelos autores, derivando inexoravelmente do próprio fato ofensivo — 
morte de ente querido — , in re ipsa. 

8. A indenização por danos morais não deve ser inexpressiva nem 
proporcionar o enriquecimento sem causa do ofendido. Com base na jurisprudência 
desta Corte e no entendimento desta Turma, afigura-se razoável a indenização de R$ 
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40.000,00 para a autora (viúva do militar), R$ 40.000,00 para o filho do militar, R$ 
25.000,00para os pais da vítima, cada, e R$ 5.000,00 para o irmão do militar.

9. Apelo conhecido e parcialmente provido.
 
Registre-se que o julgado acima foi fruto de novo julgamento, pois o primeiro 

havia sido anulado.

A parte agravante pleiteia, em suma:
 

Diante do exposto, os Agravantes requerem a reconsideração da decisão 
agravada, para admitir o recurso especial. Caso assim não entenda, que os autos 
sejam remetidos ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça, com o conhecimento e 
provimento do presente agravo, para que seja conhecido e provido o recurso especial 
denegado.

 
Cuida-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem que não 

admitiu o Recurso Especial, sob o fundamento de ausência de ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015 e incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.

O Agravo é tempestivo e combateu todos os argumentos da decisão de 

inadmissibilidade do Tribunal a quo, razão pela qual merece conhecimento. Dessa feita, 

passa-se a analisar o Recurso Especial.

O Recurso Especial alega ofensa aos arts. 17 e 1.022, III, do CPC; 398, 944 e 

948, II, do Código Civil.
 
2. Ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015
 
Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, 

ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Logo, solucionou-se a 

controvérsia em conformidade com o que lhe foi apresentado.

Ora, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 

sentido: AgInt no REsp 1.588.052/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe 10.11.2017; e REsp 1.512.535/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 9.11.2015.

Desse modo, "inexiste afronta ao art. 489, § 1°, do CPC/2015 quando a Corte 

local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 

manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 

adotada pelo Juízo" (Aglnt no AREsp 1.143.888/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe 24.10.2017).
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Importante citar trechos do decisum impugnado:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DE MILITAR EM 
SERVIÇO. ACIDENTE A BORDO DO NAVIO-AERÓDROMO "SÃO PAULO".

1. Inexiste erro material no acórdão embargado, e sim contrariedade com 
o que foi decidido. O acórdão foi expresso quanto à ausência de interesse de agir em 
relação ao pedido de pensão militar, conforme pedido do item "a", requerida nos 
termos da Lei n° 6.880/1980, por já estar sendo recebida. Da leitura do item "a" dos 
pedidos, inferiu-se se tratar de pedido de pensão militar, tendo sido este o 
entendimento do voto condutor.

2. O Superior Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que 
"Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 1022, incisos I, II e III, do Código de 
Processo Civil/15, os embargos de declaração destinam-se apenas a esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro material 
eventualmente existentes no julgado e, excepcionalmente, atribuir-lhes efeitos 
infringentes quando algum desses vícios for reconhecido". (AgInt no AgRg no 
AREsp 621715, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 
08/09/2016). Seguindo a mesma orientação: EDcl no AgRg no AREsp 820915, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 21/09/2016; EDcl no AgInt no 
AREsp 875208, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
20/09/2016; EDcl no AgRg no REsp 1533638, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 13/09/2016.

3. De acordo como CPC/2015, a simples interposição dos embargos de 
declaração já é suficiente para prequestionar a matéria, "ainda que os embargos de 
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere 
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade" (art. 1.025 do NCPC).

4. Desejam os embargantes modificar o julgado, sendo a via inadequada. 
5. Embargos de declaração conhecidos e desprovidos.

 
Dessarte, como se verifica de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da 

parte ora recorrente. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 

embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, 

recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da 

ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual 

oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PIS E COFINS. TAXA SELIC. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO.

1. A legislação processual (art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, do 
RISTJ, e Súmula n. 568/STJ) permite ao Ministro relator julgar monocraticamente o 
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada desta Corte. 
Além disso, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. Deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em omissão ou 
contradição, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
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solução jurídica diversa da pretendida pela parte agravante. Vale destacar, ainda, que 
não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que a base de cálculo 
do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas auferidas no mês pela pessoa 
jurídica, independentemente de denominação ou classificação contábil, o que inclui 
os valores corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).

4 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.946.628/RS, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 28/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/15. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. BASE DE CÁLCULO. PIS E 
COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE VEDADA NESTA VIA RECURSAL.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. Afasta-se a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada 
de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.

3. Afasta-se, igualmente, a alegada afronta ao artigo 489 do CPC/2015, 
pois o acórdão impugnado ampara-se em fundamentação jurídica suficiente, que 
condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do 
direito ao caso, ainda que através de solução jurídica diversa da pretendida por um 
dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional. Vale 
ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte 
com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

4. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do 
recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.

5. Quanto aos arts. 110 do CTN; 3º, §1º, da Lei 9.718/98; 2º da Lei 
Complementar 70/91 e 3º da Lei 9.715/98, tem-se que"o STJ tem entendido que a 
interpretação do conceito de faturamento para fins de incidência da contribuição ao 
PIS e à COFINS é matéria eminentemente constitucional, que foge à sua 
competência do âmbito do Recurso Especial" (REsp 1.278.769/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2012).

6.Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.859.197/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 19/5/2022.)
 
3. Incidência da Súmula 7/STJ
 
A parte recorrente pretendem aumentar o valor da indenização fixado pelo 

Tribunal a quo.

Incide a Súmula 7/STJ na tentativa de alterar o resultado do julgado que 

considerou que a indenização por danos morais não deve ser inexpressiva nem 

proporcionar o enriquecimento sem causa do ofendido.
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Cita-se trecho do acórdão combatido:
 
A indenização por danos morais não deve ser inexpressiva nem 

proporcionar o enriquecimento sem causa do ofendido. Com base na jurisprudência 
desta Corte e no entendimento desta Turma, afigura-se razoável a indenização de R$ 
40.000,00 para a autora (viúva do militar), R$ 40.000,00 para o filho do militar, R$ 
25.000,00para os pais da vítima, cada, e R$ 5.000,00 para o irmão do militar.

 
O órgão julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e das 

provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em Recurso 

Especial, pois encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial”.

Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor da 

análise probatória. Se a violação do dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade 

de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o apelo 

nobre.

Citam-se precedentes:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE PÚBLICO. QUEDA 
AO DESEMBARCAR DE COMPOSIÇÃO FERROVIÁRIA. LESÕES NA 
CABEÇA. CULPA EXCLUSIVA DA V ITIMA. SÚMULA 7 DO STJ. REVISÃO 
DO VALOR INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Incide o óbice da Súmula 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial"), uma vez que o acolhimento da pretensão 
recursal  quanto à ocorrência de culpa exclusiva da vítima  demandaria o reexame do 
acervo fático-probatório juntado aos autos.

2. Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ no tocante à revisão da 
indenização arbitrada na origem, uma vez que, muito embora possa o STJ atuar na 
revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta restringe-se aos casos em 
que arbitrados na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica 
no caso concreto.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.913.868/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. ERRO MÉDICO. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REVISÃO DO VALOR 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois 
o recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo 
sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em 
sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo 
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julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 

especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.

4. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, 
firmou compreensão de que as quantias arbitradas a título de danos morais se 
mostram razoáveis diante das circunstâncias do caso concreto. Rever referida 
conclusão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.983.071/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022.
 
Outrossim, inadmissível o Recurso Especial pelo dissídio jurisprudencial, na 

medida em que apurar a similitude fática entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão recorrido exige reexame do material fático-probatório dos autos. 

Incidência da Súmula 7/STJ.

Confiram-se:
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE USUC
APIÃO EXTRAORDINÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.

1. A revisão das conclusões da Corte de origem acerca da presença dos 
requisitos legais necessários para a aquisição da propriedade pela usucapião 
extraordinária demandaria a reapreciação do contexto fático e probatório dos autos, 
prática vedada pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência 
da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a 
causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.638.052 / RO, Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, DJe 1/6/2017)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DA 
CONVIVENTE DO AUTOR. CONDIÇÃO DE COMPANHEIRA. DANO 
MORAL. VALOR FIXADO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 282 DO STF. 
FUNDAMENTO INATACADO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.021, § 1º, DO 
NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. A legitimidade ativa do recorrido e o valor indenizatório moral fixado 
em razão da morte de sua companheira foram aferidos pelo acórdão recorrido com 
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base nas perícias coligidas aos autos e nas circunstâncias fáticas da lide, de forma 
que a sua revisão na via especial está impedida pela Súmula nº 7 do STJ.

3. A decisão agravada não conheceu da alegação de prescrição com 
apoio na Súmula nº 282 do STF, em razão da ausência de prequestionamento, e esse 
fundamento não foi impugnado na petição de agravo interno, o que impede, no 
ponto, o conhecimento do inconformismo recursal nos termos da Súmula nº 182 do 
STJ e do art. 1.021, § 1º, do NCPC.

4. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados 
e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

5. Em virtude do parcial conhecimento e não provimento do presente 
recurso, e da anterior advertência em relação à aplicabilidade do NCPC, incide ao 
caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o 
valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de 
lei.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido, 
com aplicação de multa.

(AgInt no AREsp 1.004.634/SP, Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2017).

 
4. Conclusão
 
Dessa feita irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para conhecer 

em parte do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente impugnem os 

principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em sua irresignação de 

mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o conhecimento do seu recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, § 1º, do CPC, constitui ônus do agravante 

demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão vergastada impugnando-

a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração de erro 
na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão recorrido, não se 
mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando contido no dispositivo, 
como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a totalidade 
dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do Relator, não 
conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora faz o 
agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os fundamentos do 
acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e integralmente, em especial 
os fundamentos da vinculação ao edital e a não fixação de prazos para realização do 
TAF.
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4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação integral 
dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, a ela não se 
aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. Precedente: RMS 
52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 4/10/2019)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo recurso 

protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das multas 

previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024
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Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIA DO NASCIMENTO BAHIA
AGRAVANTE : LUCAS DO NASCIMENTO BAHIA
AGRAVANTE : MARIA PEREIRA DA SILVA
AGRAVANTE : ARISTOTELES BARROS BAHIA
AGRAVANTE : JOSE RICARDO DA SILVA BAHIA
ADVOGADOS : JOÃO TANCREDO - RJ061838

RICARDO DEZZANI COUTINHO - RJ126458
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCIA DO NASCIMENTO BAHIA
AGRAVANTE : LUCAS DO NASCIMENTO BAHIA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA41180589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2024 00:33:09
Código de Controle do Documento: ebf98641-32fe-41a4-b5ff-397dd48ca03f


